
empresa HEXIS CIENTÍFICA LTDA.. Assim sendo, a solicitação da marca 
HACH, foi em virtude do aparelho só funcionar com reagentes e kits da 
mesma marca do aparelho, sendo reagentes de outra marca incompatíveis 
com a programação utilizada de leitura no aparelho. Ademais, reitero que a 
distribuição desses reagentes no Brasil é de exclusividade da referida 
empresa.
6º. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: Os preços estabelecidos para a 
aquisição dos produtos são os constantes do Mapa de Cotação nº 
0081/2017, acostados no processo nº 2017005744/SAAE.

7º. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os encargos �nanceiros decorrentes 
deste exercício de 2017, correrão por conta da Dotação Orçamentária nº. 
2501.17.122.0123.2204.3390.30.10.00, para o corrente exercício de 
2017, tendo sido emitida Nota de Empenho n.º 241/2017, no valor de R$ 
22.650,00 (vinte e dois mil e seiscentos e cinquenta reais).

8º. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de 
30 (trinta) dias, após a entrega do material.

9º.BASE LEGAL: Art 25, inciso I, da Lei 8666/93, conforme Parecer da 
Procuradoria Geral do Município acostados aos autos do Processo 
Administrativo nº. 2017005744/2017.

10º. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1 - Fica eleito o foro da comarca de Angra dos Reis – R.J., para dirimir 
eventuais questões relativas a este processo e decorrente execução 
contratual.

10.2 – Farão parte integrante deste Termo os documentos: Solicitação de 
Compra nº 009/2017/DOCOQ/SAAE, Solicitação de Cotação nº 
043/2017 constantes dos autos do Processo Administrativo nº. 
2017005744, independente de transcrição.

Remetemos à autoridade superior para Rati�cação deste termo, nos termos 
do art. 26 da Lei Federal nº. 8.666/93.

Angra dos Reis, 06 de julho de 2017.
PAULO CEZAR DE SOUZA

 Presidente 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2017/SAD

Altera dispositivos da regulamentação da concessão de estágio no âmbito 
da Prefeitura Municipal de Angra dos Reis e da outras Providencias

A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista a lei federal nº 11.788 de 2008 e a lei municipal nº1472 de 
14/06/2004 e nº 1966 de 24/06/2008, resolve estabelecer diretrizes para a 
concessão do estágio em seu âmbito, nos seguintes termos:

CAPITULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Art. 1º - A contratação de estagiários no âmbito da Prefeitura Municipal de 
Angra dos Reis obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 2º - Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que objetiva propiciar ao estudante que esteja 
freqüentando curso vinculado ao ensino público e particular, o�cial e 
reconhecido, a complementação de ensino e aprendizagem pro�ssional, 
social e cultural.

Art. 3º - A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, nos termos desta 
Instrução Normativa, poderá aceitar como estagiários alunos 
regularmente matriculados em cursos de ensino regular oferecidos por 
instituições de educação de ensino médio, técnico e superior, coerente com 
a atividade a ser exercida.

Art. 4º - O Programa de Estágio será coordenado por um único agente de 
Integração conveniado com a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, que 

promoverá, em articulação com as instituições de ensino, a 
operacionalização das atividades de planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação de estágio.

Parágrafo único. Poderá participar do programa toda instituição de 
ensino devidamente conveniada com o Agente de Integração desta 
Prefeitura, salvo se tratar de convenio de estagio não remunerado, 
realizado diretamente pela Secretaria de Educação Ciência e Tecnologia, 
sem ônus a esta Prefeitura.

CAPÍTULO II - DO QUANTITATIVO DE ESTAGIÁRIOS E DAS 
BOLSAS DE ESTÁGIO

Art. 5º - A Prefeitura reserva-se o direito de selecionar as vagas quanto a 
sua qualidade e quantidade. Uma vez constatada a vaga e a necessidade, a 
Subsecretaria de Recursos Humanos analisará se o per�l solicitado pela 
Unidade Administrativa se enquadra aos requisitos mínimos do estágio, 
principalmente no tocante a conceder ao estagiário um aperfeiçoamento 
na pro�ssão. O quantitativo de estagiários será estabelecido em razão das 
necessidades da Prefeitura Municipal de Angra dos Reis e dos recursos 
orçamentários disponíveis. 

Parágrafo único. Do total de vagas serão reservadas 10% (dez por cento) 
aos estudantes portadores de de�ciência, cuja ocupação considerará as 
competências e necessidades especiais do estagiário e as atividades 
próprias das unidades organizacionais.

Art. 6º - Todo estagiário remunerado ou não remunerado, fará jus ao 
benefício do auxílio-transporte por meio de passagem, conforme rege a 
Lei de Vale Transporte do Município nº 1503/2004.

I – Quando se tratar de estagio realizado pela Secretaria de Educação 
Ciência e Tecnologia, o setor administrativo responsável pela admissão 
dos estagiários, deverá analisar a necessidade de vale transporte do 
estudante e requerer a Superintendência de Gestão de Pessoas, cartões 
adicionais, que serão carregados e controlados por eles.

Parágrafo único. O estagiário remunerado fará jus ainda, ao pagamento 
de auxilio �nanceiro a titulo de Bolsa de estágio, conforme anexo I, que 
será reajustado de acordo com o índice anual de reajuste dos servidores 
desta Prefeitura.

Art. 7º. A realização de despesa decorrente da concessão de bolsa de 
estágio está condicionada à existência de dotação orçamentária.

Art. 8º. É vedada a ocupação simultânea, por um único estudante, de mais 
de uma vaga de estágio na Administração Pública.

CAPÍTULO III - DA DURAÇÃO DO ESTÁGIO

Art. 9º. No caso do estágio remunerado, caso haja interesse entre as partes, 
o mesmo terá a duração de até 2 (dois) anos, consecutivos ou não.

§ 1º O encerramento do estágio em virtude do alcance do limite citado no 
caput deste artigo, impedirá a concessão de novo estágio ao estudante, 
ainda que esteja em outro curso.

§ 2º A duração do estágio para o estudante portador de de�ciência poderá 
exceder 2 (dois) anos desde que haja interesse das partes e concordância 
entre elas.

Art. 10. O estágio não remunerado terá a duração do período estipulado 
em declaração emitida pela instituição de ensino, respeitando-se o limite 
da carga horária total, necessária ao cumprimento do estágio obrigatório.

Parágrafo único. O controle da freqüência do estágio não remunerado, 
obrigatório será realizado pelo Supervisor de estágio, em caso de 
descumprimento o supervisor informará a Subsecretaria de Recursos 
Humanos que procederá com o desligamento do estudante.

7
Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis

Ano XIII - n° 787 - 12 de Julho de 2017



CAPÍTULO IV - DA SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS REMUNERADOS

Art. 11. A seleção dos estagiários se dará através dos per�s solicitados pela 
Subsecretaria de Recursos Humanos, ao Agente de Integração conveniado.

Art. 12. Todas as informações quanto a seleção dos estagiários serão 
disponibilizadas no portal do Agente de Integração conveniado no 
momento da abertura do mesmo, respeitando-se rigorosamente esta 
instrução.

Parágrafo único. A Prefeitura poderá a qualquer tempo, independente de 
existir uma seleção de estágio em vigor, solicitar ao agente de integração 
conveniado que realize uma nova seleção de estagiário para suprir sua 
demanda, no caso de não haver mais cadastro de estudantes para um curso 
especí�co.

Art. 13. Os estudantes interessados em assumir uma vaga de estágio 
remunerado, com bolsa-auxilio nesta Prefeitura, deverão possuir os 
requisitos básicos, conforme abaixo:

I - Ter sido selecionado dentro das vagas disponibilizadas no processo 
realizado pelo Agente de Integração conveniado a esta Prefeitura;

II - Comprovar residência em Angra dos Reis;

III - Estar regularmente matriculado em uma Instituição de Ensino 
cadastrada no MEC e que possui parceria com o Agente de Integração 
conveniado;

IV - Ter idade mínima de 16(dezesseis) anos de idade no ato da assinatura 
do termo de estágio;

V - Possuir Carteira de identidade;

VI - Possuir CPF – cadastro de pessoas físicas;

VII - uma foto 3X4;

VIII - Possuir uma declaração original do curso em papel timbrado, 
devidamente assinado, carimbada e atualizada, sua impressão não poderá 
ultrapassar 60 (sessenta) dias do período da admissão, constando a 
regularidade da matrícula, a descrição do curso e do nível escolar, a 
descrição do ano e/ou período em que o estudante encontra-se e a previsão 
do término de seu curso. No caso de declaração obtida por processo de 
digitalização esta deverá ter o carimbo e assinatura do pólo responsável 
pela instituição de ensino.

IX - Para os estudantes de�cientes, possuir laudo médico original cuja 
validade não ultrapasse 90 (noventa) dias do período da admissão.

Art. 14. Toda seleção de estágio aberta pelo Agente de Integração 
Conveniado cumprirá as exigências estabelecidas por esta Prefeitura.

§ 1º O agente de integração conveniado se responsabilizará pela abertura e 
�nalização do processo.

§ 2º O estudante interessado em participar deverá estar ciente e aceitar as 
normas estabelecidas nesta Instrução e no procedimento de seleção de 
estágio aberto pelo Agente de Integração conveniado.

C A P Í T U LO  V  -  D A  S E L E Ç ÃO  D E  E S TAG I Á R I O S  N ÃO 
REMUNERADOS:

Art. 15. As instituições de ensino interessadas em encaminhar estudantes 
de estágios obrigatórios não remunerados deverão enviar ofício ao 
Gabinete do(a) Prefeito(a), constando os dados dos alunos (nome 
completo, nível escolar, curso, data de nascimento, telefone de contato, 
carga horária mínima e máxima a cumprir e coe�ciente escolar do último 
período) em ordem colocação, salvo quando se tratar dos estágios 
realizados pela Secretaria de Educação Ciência e Tecnologia, os ofícios 

deverão ser encaminhados direito ao setor administrativo da Secretaria.

§ 1º Em paralelo ao pedido de estagiários as Instituições de ensino deverão 
estar com as declarações a que se refere o art.18, VIII desta instrução, 
preparadas de acordo com os critérios estabelecidos por esta Prefeitura.

§ 2º As instituições de ensino que participarem do processo deverá 
respeitar as normas estabelecidas por esta Prefeitura e se responsabilizar 
por todas as informações constantes no Ofício que servirá de base para as 
admissões.

§ 3º Caso o ofício emitido pela Instituição de ensino esteja fora dos 
padrões solicitados nesta instrução ou a instituição não possua os 
convênios estabelecidos no art.4º, este será devolvido para correção e 
inicio de procedimento de parceria e o �uxo de solicitação será realizado 
novamente.

§ 4º A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis não é obrigada a suprir a 
necessidade de todas as instituições de ensino que participarem do 
processo e sim de atender sua demanda de vagas, caso haja necessidade.

§ 5º O estagiário deverá respeitar o período determinado em Termo de 
Compromisso de Estágio, não podendo ser antecipado devido ao 
cumprimento da carga horária obrigatória, conforme artigo 34.

Art. 16. Após o visto do Gabinete do(a) Prefeito(a) o ofício será 
encaminhado a Subsecretaria de Recursos Humanos que averiguará a 
necessidade de vagas nas Unidades Administrativas para o curso em 
questão. Após o levantamento, caso haja necessidade de admissão, será 
solicitado ao Agente de Integração conveniado que procederá com a 
analise legal e inicie o procedimento admissional.

Art. 17. A convocação dos estagiários respeitará a data do recebimento do 
O�cio na Subsecretaria de Recursos Humanos e a colocação dos 
estudantes apresentada pela Instituição de Ensino, no caso de haver mais 
de um Ofício no mesmo período e no mesmo curso, a Prefeitura convocará 
o candidato mais velho, considerando-se dia, mês e ano de nascimento e 
persistindo o empate, será utilizada como critério de convocação a maior 
média do coe�ciente escolar do estudante.

Art. 18. Os estudantes interessados em assumir uma vaga de estágio não 
remunerado nesta Prefeitura deverão possuir os requisitos básicos, no 
momento admissional, conforme abaixo:

I - Ter sido selecionado dentro das vagas descritas no art. 15º;

II - Comprovar residência em Angra dos Reis;

III - Estar regularmente matriculado em uma Instituição de Ensino 
cadastrada no MEC e que possui parceria com o Agente de Integração 
conveniado;

IV - Ter idade mínima de 16(dezesseis) anos de idade no ato da assinatura 
do termo de estágio;

V - Possuir Carteira de identidade;

VI - Possuir CPF – cadastro de pessoas físicas;

VII - uma foto 3X4;

VIII - Possuir uma declaração original do curso em papel timbrado, 
devidamente assinada, carimbada e atualizada, sua impressão não poderá 
ultrapassar 60 (sessenta) dias do período da admissão, constando a 
descrição do curso e do nível escolar, a informação que o estágio é 
obrigatório e que o estudante depende do estágio para sua formação, a 
carga horária de estágio mínima e máxima exigida, a data de nascimento e 
caso o Agente de Integração conveniado identi�que empate poderá 
solicitar ainda que conste na declaração o coe�ciente escolar do estudante. 
No caso de declaração obtida por processo de digitalização a mesma 
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deverá ser atestada pelo pólo responsável através de carimbo e assinatura. 

CAPÍTULO VI - DA CONTRATAÇÃO

Art. 19. A contratação de estagiários remunerados e não remunerados será 
feita após a conclusão da seleção de estágio, conforme art. 11 e 15, 
mediante assinatura do Termo de Compromisso de Estágio a ser celebrado 
entre o agente de integração conveniado, o educando ou seu representante 
ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, a 
instituição de ensino e a Subsecretaria de Recursos Humanos ou pela 
Secretaria de Educação Ciência e Tecnologia, quando se tratar de 
contratações a serem realizadas pela Secretaria.

§1º - O processo de contratação do estagiário remunerado e não 
remunerado, dar-se-á pela convocação realizada pelo Agente de Integração 
conveniado que solicitará ao candidato à vaga de estágio o 
comparecimento a Subsecretaria de Recursos Humanos, devendo o mesmo 
apresentar-se ao órgão, com as documentações solicitadas no dia e horário 
em que foi convocado. No caso de falta de documentação ou não 
comparecimento o estudante será eliminado, excluem-se desta convocação 
os admitidos pelo convenio �rmado diretamente pela Secretaria de 
Educação Ciência e Tecnologia, que formalizará a admissão através de 
Termo de Compromisso elaborado pela Instituição de Ensino, procedendo 
com a convocação e com o controle operacional do procedimento.

§2º - O estudante selecionado, no ato da contratação, tem a obrigação de 
entregar as documentações solicitadas, retirar o Termo de Compromisso de 
Estágio na Subsecretaria de Recursos Humanos ou na Secretaria de 
Educação, coletar as assinaturas necessárias e o devolver no prazo 
estipulado. No caso de não devolução, o estudante será eliminado da vaga.

§3º - Mediante a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, o 
estagiário obrigar-se-á a cumprir as normas disciplinares de trabalho 
estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Angra dos Reis.

§4º - A lotação inicial será de�nida pela Subsecretaria de Recursos 
Humanos em concordância com a necessidade da Unidade Administrativa 
e do curso do estagiário selecionado.

§5º - A Subsecretaria de Recursos Humanos e a Secretaria de Educação, não 
realizará admissões dentro do período de férias e recesso escolar.  

CAPÍTULO VII - DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO CONVENIADO

Art. 20. Caberá ao agente de integração:

I - identi�car as oportunidades de estágio;
II - ajustar suas condições de realização;
III - fazer o acompanhamento administrativo;
IV - cadastrar os estudantes em um seguro contra acidentes pessoais e 
encaminhar negociação que deverá cobrir morte ou invalidez permanente, 
total ou parcial, provocada por acidente, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado;
V - possuir um programa que forneça aos estagiários em caso de acidentes 
pessoais reembolso parcial ou total das despesas médicas, através da 
apresentação de comprovantes;
VI - selecionar os locais de estágio e organizar o cadastro da concedente das 
oportunidades de estágio, caso a parte concedente se interesse.
VII - responsabilizar-se pela seleção e convocação dos estagiários.
VIII - fornecer pessoal quali�cado e kit´s para realização de o�cinas aos 
estagiários desta Prefeitura.
IX - realizar seleção de estagiários, desde sua abertura até a convocação 
�nal.

CAPÍTULO VIII - DA SUPERVISÃO DO ESTÁGIO

Art. 21. A Subsecretaria de Recursos Humanos deverá indicar o servidor 

que atuará como supervisor do estágio, ao qual caberá:

I - orientar o estagiário sobre sua conduta e normas do órgão;
II - orientar e supervisionar a realização das atividades de estágio;
III - acompanhar o desempenho do estagiário, observando a correlação 
entre as atividades por ele desenvolvidas e aquelas previstas no plano de 
atividades;
IV - proceder à avaliação de desempenho do estagiário e aprovar relatório 
semestral de atividades de estágio;
V - manter informado a Subsecretaria de Recursos Humanos sobre o 
desempenho do estudante e demais ocorrências que disserem respeito à 
realização do estágio;
VI - comunicar, imediatamente, o pedido de desligamento do estagiário a 
Subsecretaria de Recursos Humanos, quando houver;
VII - atestar e encaminhar, mensalmente, no primeiro dia útil do mês 
subseqüente ao da realização do estágio, a freqüência do estagiário à 
Subsecretaria de Recursos Humanos;
VIII - informar a Subsecretaria de Recursos Humanos o período de 
recesso usufruído pelo estagiário;
IX - entregar ao estagiário, ao término do contrato, termo de realização de 
estágio, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos 
períodos e da avaliação de desempenho;
X - liberar o estagiário sempre que a Subsecretaria de Recursos Humanos 
solicitar para regularização de sua situação funcional ou para 
participação de o�cinas. 
XI - garantir o cumprimento das vedações dispostas nesta Instrução 
Normativa.

§ 1º O não cumprimento do disposto no inciso VI, VII e VIII ou a 
prestação de informação incorreta implicará responsabilização do 
supervisor de estágio pelos prejuízos que decorrerem para o órgão, sem 
prejuízo da sanção disciplinar cabível.

§ 2º O supervisor de estágio poderá delegar a um ou mais servidores da 
unidade o encaminhamento da freqüência mensal do(s) estagiário(s), 
observando-se o disposto no parágrafo anterior.

§ 3º A delegação de que trata o § 2º não exime o delegante da 
responsabilidade pela supervisão. 

§ 4º Caso o supervisor não possua disponibilidade para supervisionar, a 
Unidade Administrativa deverá informar por ofício um novo nome, com 
a descrição dos dados do novo supervisor como: matrícula, nome, cargo, 
lotação, departamento, nível escolar, conselho e curso. 

Art. 22. Cada supervisor poderá ter, no máximo, dez estagiários sob sua 
supervisão.

Art. 23. O supervisor deverá ser um funcionário, preferencialmente 
servidor público, com formação acadêmica ou experiência pro�ssional na 
área de conhecimento desenvolvida, conforme a exigência do curso do 
estagiário.

Art. 24. Em caso de afastamentos do supervisor de estágio será designado 
um substituto dentro da Unidade Administrativa.

CAPÍTULO IX - DAS ATRIBUIÇÕES, DEVERES, VEDAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DO ESTAGIÁRIO.

Art. 25. O estagiário assinará o Termo de Compromisso de Estágio, por 
meio do qual terá ciência de seus deveres, atribuições e responsabilidades 
e se comprometerá a cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis 
ao estágio, bem como as normas estabelecidas nesta instrução normativa.

Parágrafo único. O estudante portador de de�ciência terá atribuições e 
responsabilidades compatíveis com sua condição.

Art. 26. Caberá ao estagiário, juntamente com seu supervisor de estágio, 
elaborar relatório semestral das atividades de estágio.
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Parágrafo único. Esse relatório deverá ser assinado pelo estagiário e seu 
supervisor e encaminhado pelo estagiário à instituição de ensino, quando 
esta o exigir.

Art. 27. É vedada a contratação de estagiário:

I - que possuir vínculo pro�ssional ou de estágio em outro órgão.
II - que possuir incoerência com o curso ao qual participou da seleção de 
estágio.

Art. 28. Não poderá realizar estágio:

I - o ocupante de cargo, emprego ou função vinculados aos órgãos ou às 
entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;
II - o militar da União, dos Estados ou do Distrito Federal;
III - o titular de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal.

Art. 29. É vedado ao estagiário:

I - prestar serviços externos, ainda que acompanhado pelo supervisor de 
estágio ou por pessoa por este designada, exceto nos casos em que a 
atividade esteja prevista no Termo de Compromisso de Estágio;
II - transportar, a pedido de servidor ou de qualquer outra pessoa, dinheiro 
ou títulos de crédito;
III - realizar serviços de limpeza e de copa;
IV - executar trabalhos particulares solicitados por servidor ou qualquer 
outra pessoa;
V - assinar documentos que tenham fé pública;
VI - estagiar em local insalubre ou que, direta ou indiretamente, exponha a 
risco sua saúde e integridade física, exceto se a insalubridade for inerente ao 
exercício das atividades do estágio;
VII - utilizar vestimentas inapropriadas no local de trabalho como: roupas 
decotadas ou curtas, camisas de times, acessórios extravagantes, bonés, 
entre outros itens a serem julgados pelo supervisor de estágio;
VIII - manter postura inadequada no setor de trabalho como: uso de fone 
de ouvidos, uso de celulares, uso de gírias, conversas paralelas no 
atendimento de pessoal, entre outras posturas a serem julgados pelo 
supervisor de estágio.

Parágrafo único. O supervisor de estágio �scalizará a observância do 
disposto neste artigo e sempre que identi�car quaisquer das atividades nele 
mencionadas fará imediata comunicação Subsecretaria de Recursos 
Humanos, que adotará as providências saneadoras ou de desligamento.

 Art. 30. O estagiário que manifestar interesse poderá ser transferido para 
outra unidade administrativa, observados os seguintes requisitos:

I - existência de vaga para estágio na unidade de destino;
II - preservação da correlação dos serviços da unidade de destino com sua 
área de formação ou com a proposta pedagógica do curso, sua etapa e 
modalidade;
III - anuência dos supervisores de estágio das unidades de origem e de 
destino;
IV - formalização da mudança de Unidade Administrativa e do novo 
supervisor de estágio à Subsecretaria de Recursos Humanos para os 
registros e providências pertinentes.

Art. 31. O estagiário que for devolvido a Subsecretaria de Recursos 
Humanos será encaminhado a outra área ou será desligado do estágio, no 
caso de reincidência ou por não haver supervisão adequada para o curso.

 Art. 32. É dever do estagiário:

I - apresentar cópia e original da declaração escolar emitida pela instituição 
de ensino à qual está vinculado, devendo ser entregue a Subsecretaria de 
Recursos Humanos, nos 03 (três) primeiros dias úteis dos meses de 
MARÇO, AGOSTO E NOVEMBRO de cada ano.

II - respeitar o prazo de ABRIL a MAIO e SETEMBRO a OUTUBRO, 
quando houver o interesse, por parte do estagiário, de alteração da 
instituição de ensino e/ou curso, o qual deverá solicitar através de 
formulário próprio na Subsecretaria de Recursos Humanos, que 
procederá com a analise e �nalização do procedimento.

III - comunicar o desligamento, através de formulário expedido pela 
Subsecretaria de Recursos Humanos que será assinado pelo próprio e por 
sua che�a imediata.
Parágrafo único. O cancelamento do estágio é irrevogável após a entrega 
do formulário na Subsecretaria de Recursos Humanos.
 
IV - atualizar dados pessoais e funcionais, tais como: telefone, endereço, 
troca de lotação, troca de supervisor, entre outros.

V - comparecer as o�cinas ministradas pelo agente de integração 
conveniado, tendo sua freqüência aberta e fechada na o�cina. No caso de 
falta seu dia será descontado.

VI - comunicar problemas em seu pagamento, na Subsecretaria de 
Recursos Humanos no próximo dia útil posterior a data de pagamento, 
para corrigir qualquer problema em folha suplementar. Caso contrário a 
correção do problema apenas será realizada na próxima folha normal.

VII - guardar sigilo sobre informações, assuntos, fatos e documentos de 
que tiver conhecimento em decorrência do estágio.

§ 1º A declaração de que trata o inciso I deste artigo deverá estar 
devidamente atualizada, assinada pelo responsável da instituição de 
ensino e carimbada em papel timbrado, constando a informação sobre a  
regularidade da matrícula, a descrição do curso e do nível escolar, a 
descrição do ano e/ou período em que o estagiário encontra-se estudando 
e a previsão do término de seu curso, ressalvando-se ainda para o caso de 
declaração obtida por processo de digitalização, hipótese em que deverá 
conter o carimbo e assinatura do pólo responsável pela instituição de 
ensino.

§ 2º O não cumprimento do disposto nos incisos do art. 32 acarretará a 
imediata suspensão do estágio e da respectiva bolsa auxílio, quando 
houver.

Art. 33. A utilização de internet, correio eletrônico e outros serviços ou 
equipamentos do órgão �cará condicionada às necessidades do estágio.

Parágrafo único. Caberá ao supervisor de estágio autorizar e controlar o 
uso dos instrumentos e serviços mencionados no caput deste artigo.

Art. 34. A jornada de estágio remunerado nesta Prefeitura é de 4 (quatro) 
horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, em período compatível com o 
expediente do órgão e com o horário escolar. No caso de estágio não 
remunerado a carga horária poderá ser �exibilizada, não podendo 
ultrapassar as 20 (vinte) horas semanais.

§ 1º Nos dias em que a instituição de ensino realizar avaliações escolares 
ou acadêmicas, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à 
metade, conforme estipulado no Termo de Compromisso de Estágio.

§ 2º Para �ns de atendimento do disposto no § 1º deste artigo, o estagiário 
deverá requerer a instituição de ensino declaração destes dias e comunicar 
à che�a imediata, no início do período letivo, as datas de realização de 
avaliações escolares ou acadêmicas. Caberá a che�a imediata comunicar 
o�cialmente o abono destes períodos a Subsecretaria de Recursos 
Humanos.

CAPÍTULO X - DO PAGAMENTO DA BOLSA AUXILIO AO 
ESTÁGIO REMUNERADO.

Art. 35. O pagamento do auxílio �nanceiro será proporcional à 
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freqüência mensal cumprida.

§ 1º As faltas injusti�cadas não poderão ser compensadas e serão 
descontadas do valor do auxílio �nanceiro.

§ 2º As faltas justi�cadas não gerarão descontos do valor do auxílio 
�nanceiro nem compensação da jornada de estágio.

§ 3º São consideradas faltas justi�cadas:

a) afastamento para tratamento da própria saúde, mediante 
comprovação por atestado médico, a ser apresentado 48 (quarenta e oito) 
horas da data do atestado, na medicina do trabalho e ao supervisor de 
estágio;

b) Todos os estagiários terão a liberação dos atestados médicos, 
desde que, a soma das licenças médicas não ultrapasse à 15 (quinze) dias de 
afastamento, dentro de um período de 3 (três) meses, a contar da data do 
último atestado médico apresentado a Medicina do Trabalho. Caso o 
período ultrapasse os 15 (quinze) dias o estagiário será desligado.

c) arrolamento ou convocação para depor na Justiça ou para 
participar como jurado no Tribunal do Júri, mediante comprovação a ser 
expedida pelo respectivo Tribunal de Justiça.

§ 4º O estagiário que for convocado pela Justiça Eleitoral será dispensado 
do estágio sem prejuízo do recebimento do auxílio �nanceiro.

Art. 36. O auxílio-transporte será concedido através do cartão de 
passagem, descontados os valores correspondentes aos dias de ausência do 
estagiário, justi�cada ou não.

§ 1º O auxílio-transporte não será devido no período de recesso do 
estudante.

§ 2º Ao término do estágio o cartão de passagem deverá ser devolvido a 
Subsecretaria de Recursos Humanos.

CAPÍTULO XI - DO RECESSO DO ESTAGIO REMUNERADO

Art. 37. O estagiário terá direito a recesso de 30 (trinta) dias, sem prejuízo 
do pagamento da bolsa, quando o período de estágio for igual ou superior 
a um ano.

§ 1º O recesso será usufruído, preferencialmente, no período coincidente 
com o período de férias escolares, devendo ser previamente acordado entre 
estagiário e supervisor e registrado na freqüência mensal do estagiário.

§ 2º A proporcionalidade de que trata o parágrafo anterior será calculada à 
razão dos meses trabalhados pelo período de um ano completo de estágio, 
devendo ser arredondado quando houver quinze ou mais dias, quando não 
houver estes serão desconsiderados.

Art. 38. Se o desligamento do estagiário ocorrer e este não tiver usufruído o 
recesso proporcional a que teria direito, será garantida a indenização deste, 
desde que não ocorra o abandono do estágio.

CAPÍTULO XII - DO DESLIGAMENTO

Art. 39. O desligamento do estagiário remunerado e não remunerado 
ocorrerá:

I - automaticamente, ao término do prazo de duração do estágio;
II - de ofício, no interesse desta Prefeitura, ou por comprovação de falta de 
aproveitamento satisfatório no estágio ou na instituição de ensino;
III - a pedido do interessado;
IV - por descumprimento de obrigação assumida no Termo de 
Compromisso de Estágio;
V - por falta ao estágio, sem motivo justi�cado, por 3 (três) dias 
consecutivos ou 5 (cinco) intercalados, no período de um mês, sendo esta 

informação o�cializada pelo supervisor de estágio a Subsecretaria de 
Recursos Humanos;
VI - por interrupção ou conclusão do curso na instituição de ensino;
VII - por óbito;
VIII - nas hipóteses referidas no parágrafo único do art. 27;
IX - por conduta incompatível com a exigida pela administração.
X - por proceder com a alteração do curso e/ou instituição de ensino em 
que se encontra estagiando.

CAPÍTULO XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

Art. 40. A Subsecretaria de Recursos Humanos caberá:
I - elaborar plano de atividades do estagiário, que integrará o termo de 
compromisso de que trata o art. 19 desta Instrução;
II - receber e avaliar os estudantes oriundos do processo seletivo a que se 
refere o art. 19 desta Instrução;
III - acompanhar a realização do estágio em parceria com o supervisor de 
estágio;
IV - auxiliar o agente de integração na realização do processo seletivo para 
preenchimento das oportunidades de estágio;
V - acompanhar a freqüência dos estagiários;
VI - Efetuar o pagamento do auxílio �nanceiro do estagiário;
VII - executar e dar conhecimento das normas desta Instrução Normativa 
e demais disposições pertinentes ao supervisor de estágio e ao estagiário;
VIII - comunicar o desligamento do estagiário ao agente de integração 
conveniado;
IX - responsabilizar-se pela administração do estágio remunerado e não 
remunerado desta Prefeitura, de acordo com o estabelecido nesta 
instrução.

Art. 41. A Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia caberá:
I – Formalizar e controlar os convênios �rmados entre a instituição de 
ensino, sem ônus ao Município, no qual devera abranger seguro e entre 
outras exigências de responsabilidade �nanceira da Instituição 
conveniada;
II – Encaminhar o estudante ao local de trabalho através de declaração 
formal, com prazo pré-estabelecido;
III - executar e dar conhecimento das normas desta Instrução Normativa 
e demais disposições pertinentes ao supervisor de estágio e ao estagiário;
IV - responsabilizar-se pela administração do estágio não remunerado de 
sua Secretaria, de acordo com o estabelecido nesta instrução.

CAPÍTULO XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Os estágios em andamento serão ajustados, às disposições desta 
Instrução Normativa. 

Art. 43. Esta Instrução Normativa se ajustará a qualquer alteração que 
dispõe a lei federal 11.788/2008 referente a estágio. 

Art. 44. O recebimento do auxílio �nanceiro, do auxílio-transporte e de 
qualquer outro benefício a ser concedido ao estudante não caracterizará 
vínculo empregatício.

Art. 45. Os casos omissos serão resolvidos pela Subsecretaria de Recursos 
Humanos, cabendo delegação.

Art. 46. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se demais disposições em contrário.

Angra dos Reis, 11 de Junho  de 2017.
CARLOS MACEDO COSTA
Secretário de Administração

ANEXO I

BOLSA AUXILIO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PMAR
CONCURSO DE 2015 – EDITAL 001

O Município de Angra dos Reis, no uso de suas atribuições legais, 
CONVOCA os candidatos classi�cados no Concurso Público para 
preenchimento de vaga para os cargos abaixo indicados, sob o Regime 
Estatutário, a comparecerem no período de 18 a 20/07/2017, no horário de 
10 às 11 horas e 30 Min., à Superintendência de Gestão de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento, situada à Rua 
Cônegos de Bittencourt, nº. 108, Centro, Angra dos Reis, RJ, para �ns de 
encaminhamento para exames admissionais e recebimento da lista de 
documentos a serem apresentados:
Os candidatos deverão comparecer nos dias e horários marcados, de posse 
do documento de identidade.
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O candidato classi�cado somente tomará posse no cargo após aprovação 
no exame médico e conclusão dos trâmites previstos na Lei 412/L.O., de 
20 de fevereiro de 1995. O não comparecimento do candidato nos dias e 
horários designados implicará em sua eliminação do Concurso.

Angra dos Reis, 11 de Julho de 2017.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito Municipal 
CARLOS MACEDO DA COSTA

Secretário Municipal de Administração 

PARTE II 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS 

PUBLICAÇÃO OFICIAL 
A  T  O     N° 230/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO OS 
TERMOS CONTIDOS NO PROCESSO Nº 1557/2017,

R E S O L V E:
1 – Prorrogar por 30 (trinta) dias, com efeitos a partir de 15 de junho de 
2017, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Temporária de 
Descartes de Aparelhos Telefônicos Fixos, Móveis e Tablets criada pelo Ato 
nº 105/2017, de 10 de abril de 2017, alterado pelo Ato nº 140/2017, de 15 
de maio de 2017, e constituída pelo Ato nº 108/2017, de 11 de abril de 
2017.
2 - Registre-se, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, ANGRA DOS REIS, 07 DE JULHO DE 2017.

JOSÉ AUGUSTO DE ARAÚJO VIEIRA
PRESIDENTE

A  T  O     N° 231/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE ACORDO COM OS 
TERMOS CONTIDOS NO PROCESSO Nº 1570/2017, 

R E S O L V E:
1 – Exonerar, com efeitos a contar de 30 de junho de 2017, do Cargo em 
Comissão no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Angra dos Reis, 
lotado no Gabinete do Vereador Marco Antônio Braga da Silva Pinheiro, o 
seguinte servidor:
· LUCCAS PEIXOTO DE LIMA, Assessor Parlamentar - Símbolo CAP II-
A - Matrícula Nº 6844.
2 – A despesa decorrente do presente Ato correrá por conta de recursos 
provenientes do orçamento anual do Poder Legislativo.
 3 – Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, ANGRA DOS REIS, 07 DE JULHO DE 2017.

JOSÉ AUGUSTO DE ARAÚJO VIEIRA
PRESIDENTE

A  T  O     N° 232/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE ACORDO COM OS 
TERMOS CONTIDOS NO PROCESSO Nº 1573/2017, 

R E S O L V E:
1 – Exonerar, com efeitos a contar de 30 de junho de 2017, do Cargo em 
Comissão no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Angra dos Reis, 
lotado no Gabinete do Vereador Marcos Aurélio Coelho, a seguinte 
servidora:
·DENISE PEREIRA DA SILVA, Assessor Parlamentar - Símbolo CAP IV-
C - Matrícula Nº 6818.
2 – A despesa decorrente do presente Ato correrá por conta de recursos 
provenientes do orçamento anual do Poder Legislativo.
3 – Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, ANGRA DOS REIS, 07 DE JULHO DE 
2017.

JOSÉ AUGUSTO DE ARAÚJO VIEIRA
PRESIDENTE

A  T  O     N° 233/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE ACORDO COM OS 
TERMOS CONTIDOS NO PROCESSO Nº 1578/2017, 
R E S O L V E:
1 – Exonerar, com efeitos a contar de 30 de junho de 2017, do Cargo em 
Comissão no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Angra dos Reis, 
lotado no Gabinete do Vereador Leandro da Silva Oliveira, o seguinte 
servidor:
·CLEYSON WESLEY MENDES SILVA, Assessor Parlamentar - Símbolo 
CAP III-G - Matrícula Nº 6927.
2 – A despesa decorrente do presente Ato correrá por conta de recursos 
provenientes do orçamento anual do Poder Legislativo.
3 – Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, ANGRA DOS REIS, 07 DE JULHO DE 
2017.

JOSÉ AUGUSTO DE ARAÚJO VIEIRA
PRESIDENTE

A  T  O     N° 234/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE ACORDO COM OS 
TERMOS CONTIDOS NO PROCESSO Nº 1588/2017, 

R E S O L V E:


